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Mandado de Segurança nº 2005614-70.2014.815.0000.
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz.
Impetrante: Nelma Antônia da Silva.
Advogado:  Arthur França Henrique.
Impetrado:  Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência.
Pessoa Jurídica Vinculada: Estado da Paraíba.

ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE 
DECADÊNCIA.  IMPETRAÇÃO  DENTRO  DO 
PRAZO  LEGAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUXÍLIO-
RECLUSÃO.  MILITAR  EXPULSO  DA  POLÍCIA 
MILITAR.  CONDENAÇÃO  CRIMINAL. 
CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME FECHADO. 
IMPETRANTE  QUE  NÃO  PREENCHE  OS 
REQUISITOS  LEGAIS.  DEPENDÊNCIA 
ECONOMICA  NÃO  COMPROVADA.  MILITAR 
EXPULSO DOS QUADROS DE SERVIDORES DO 
ESTADO DA PARAÍBA. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO.  AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

-  “Art.  80.  O  auxílio-reclusão  será  devido,  nas 
mesmas  condições  da  pensão  por  morte,  aos 
dependentes  do  segurado  recolhido  à  prisão,  que 
não receber  remuneração da empresa nem estiver 
em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de 
abono de permanência em serviço.
Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão 
deverá  ser  instruído  com  certidão  do  efetivo 
recolhimento  à  prisão,  sendo  obrigatória,  para  a 
manutenção  do  benefício,  a  apresentação  de 
declaração  de  permanência  na  condição  de 
presidiário.”(Lei n.º 8.213/91)
 
-  Para  o  recebimento  do  auxílio-reclusão  além do 
efetivo  recolhimento  à  prisão,  exige-se  a 
comprovação da condição de dependente de quem 
objetiva o benefício, bem como a demonstração da 
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qualidade  de  segurado  do  segregado,  o  que  não 
restou atendido no caso dos autos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  2ª  Seção  Especializada 
Cível  do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  denegar  a 
segurança, por unanimidade, nos termos do voto do Relator e da certidão 
de julgamento de fls.109. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança impetrado  por 
Nelma Antônia da Silva  contra ato supostamente ilegal do Presidente 
da Previdência dos Servidores do Estado da Paraíba – PBPREV, que 
indeferiu o pedido administrativo de auxílio-reclusão. 

Narra, a impetrante, que seu companheiro, Júlio Feliciano 
Cazer da Silva (EX 3º SGT PM), encontra-se recluso em regime fechado, 
em  decorrência  de  condenação  criminal,  nos  termos  da  certidão 
carcerária  expedida  pelo  Departamento  de  Gestão  de  Pessoas  do  2º 
BPM, tendo sido condenado pelo Tribunal do Júri, da Comarca de Patos-
PB a uma pena de 15 (quinze) anos de Reclusão. Alega que tem direito 
líquido  e  certo  ao  recebimento  do  auxílio  reclusão,  pois  o  segurado 
recolheu suas contribuições  previdenciárias  por  mais  de uma década, 
fazendo jus os dependentes ao benefício.

Diante  disto,  pugna  pela  concessão  do  presente 
“mandamus”, a fim de que seja concedido à autora, a contar da data do 
requerimento  administrativo,  o  benefício  denominado  de  Auxílio-
Reclusão, previsto no artigo 18, II, “a”, da Lei nº 7.517/2003.

Juntou os documentos de fls. 13/71.

Sem pedido de liminar, foi deferido o pedido da gratuidade 
processual à fl. 75.

Informações  prestadas  às  fls.  83/87,  alegando,  em 
síntese, preliminar de decadência, e no mérito, ressalta que o apenado 
não integra os quadros dos servidores do Estado da Paraíba, eis que foi 
expulso  da  Corporação  da  Polícia  Militar,  “a  bem  da  disciplina”, 
consoante  orquestrado  na  Portaria  nº  037/2012-DGP/5,  publicada  no 
Diário Oficial do Estado da Paraíba de 21 de dezembro de 2013.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  100/104, 
opinando pela denegação da segurança.
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É o relatório.

Voto.

Preliminar  de  Decadência  do  Direito  de  Impetrar 
Mandado de Segurança.

Nas  informações  prestadas  pela  autoridade  coatora  foi 
aduzido  preliminar  de  decadência  do  direito  de  impetrar  mandado  de 
segurança.

Observo que no caso dos autos a decisão que indeferiu 
o pedido administrativo de recebimento do auxílio-reclusão feito pela 
impetrante foi publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba do dia 
28 de novembro de 2013, nos termos do documento de fl. 68.

O prazo final para impetração do Mandado de Segurança 
ocorreria em 27 de março de 2014, e a presente impetração ocorreu no 
dia  19  de  fevereiro  de  2014,  inexistindo  decadência  do  direito  de 
impetração do mandado de segurança no caso dos autos.

Assim, rejeito a preliminar de decadência.

Mérito.

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Nelma 
Antônia da Silva contra ato, reputado ilegal, praticado pelo Presidente da 
paraíba Previdência – PBPREV que indeferiu o pedido de administrativo 
de  recebimento  do  auxílio-reclusão  enquanto  o  seu  companheiro 
permanecer recluso.

O cerne da questão consiste em se aferir sobre a garantia, 
ou não, do acesso ao benefício "auxílio-reclusão" do ex-militar, Sr. Júlio 
Feliciano Cazer da Silva, que não integra os quadros dos servidores do 
Estado da Paraíba, eis que fora expulso da Corporação da Polícia Militar, 
“a  bem  da  disciplina”,  consoante  consta  na  Portaria  nº  0327/2012-
DGP/5,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  da  Paraíba  de  21  de 
dezembro de 2013.

Prima  facie,  cediço  é  que  o  Mandado  de  Segurança  é 
ação especialíssima, de natureza constitucional (art. 5º, LXIX), onde se 
busca proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou  habeas  data,  quando  o responsável  pela  ilegalidade  ou  abuso  do 
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público.

Exige-se, então, para seu manejo, a prova, de plano, da 
pretensão  deduzida  em  juízo,  ou  seja,  dentre  os  seus  pressupostos 
específicos e essenciais faz-se necessário, sob pena do indeferimento da 
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petição inicial - art. 10, caput, da Lei federal nº 12.016/09 - a prova pré-
constituída e irrefutável da liquidez e certeza do direito a ser tutelado.

E  direito  líquido  e  certo  é  o  que  resulta  de  fato  certo, 
capaz de ser comprovado de plano (RSTJ 4/1427, 27/140, 147/386), por 
documento  inequívoco  (RTJ  83/130,  83/855,  RSTJ  27/169).  Na  lição 
clássica de HELY LOPES MEIRELLES "é o que se apresenta manifesto  
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no  
momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para  
ser amparável por Mandado de Segurança, há de vir expresso em norma  
legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao  
impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não 
estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda  
indeterminados,  não  rende  ensejo  à  segurança,  embora  possa  ser  
defendido  por  outros  meios  judiciais".  (Mandado  de  Segurança.  Ação 
Popular. Ação Civil Pública. Mandado de Injunção. Habeas Data. Ação 
Direta  de  Inconstitucionalidade.  Ação  Declaratória  de 
Constitucionalidade.  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito 
Fundamental.  O Controle Incidental de Normas no Direito Brasileiro. A 
Representação Interventiva.  A Reclamação Constitucional  no STF. 29ª 
ed. - Malheiros Editores : São Paulo, 2006, p. 36-37).

Postas tais considerações, deve o impetrante robustecer a 
inicial com toda a prova dos fatos em que se funda o alegado direito, 
especialmente,  a  existência  (ou  iminente  presença)  do  ato  coator, 
ofensivo ao direito líquido e certo, o que não foi feito no caso vertente.

É cediço que o benefício de auxílio-reclusão independe de 
carência, a teor do que prescreve o art. 26, inciso I, da Lei n.º 8.213/91, 
in verbis:

“Art. 26. Independe de carência a concessão das  
seguintes prestações:

I  -  pensão  por  morte,  auxílio-reclusão,  salário-
família e auxílio-acidente;”

Quanto aos demais requisitos, cumpre seja observado o 
disposto no art. 80 da referida Lei de Benefícios:

“Art.  80.  O  auxílio-reclusão  será  devido,  nas  
mesmas  condições  da  pensão  por  morte,  aos  
dependentes  do  segurado  recolhido  à  prisão,  
que não receber remuneração da empresa nem 
estiver  em  gozo  de  auxílio-doença,  de  
aposentadoria ou de abono de permanência em 
serviço.
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Parágrafo  único.  O  requerimento  do  auxílio-
reclusão  deverá  ser  instruído  com certidão  do 
efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória,  
para  a  manutenção  do  benefício,  a  
apresentação de declaração de permanência na  
condição de presidiário.”

Assim, além do efetivo recolhimento à prisão, exige-se a 
comprovação da condição de dependente de quem objetiva o benefício, 
bem como a demonstração da qualidade de segurado do segregado, o 
que não restou atendido no caso dos autos.

Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15-
12-1998, contudo, a concessão da referida benesse restou limitada às 
famílias de baixa renda, nos seguintes termos:

“Art.  13.  Até  que  a  lei  discipline  o  acesso  ao  
salário-família  e  auxílio-reclusão  para  os 
servidores,  segurados  e  seus  dependentes,  
esses  benefícios  serão  concedidos  apenas  
àqueles  que tenham renda  bruta  mensal  igual  
ou  inferior  a  R$  360,00  (trezentos  e  sessenta  
reais),  que,  até  a  publicação  da  lei,  serão  
corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos  
benefícios  do  regime  geral  de  Previdência  
Social.”

Em resumo,  a concessão do auxílio-reclusão depende 
do preenchimento dos seguintes requisitos: 1º) efetivo recolhimento à 
prisão;  2º) condição de dependente de quem objetiva o benefício;  3º) 
demonstração da qualidade de segurado do preso; e  4º) renda mensal 
do segurado inferior ao limite estipulado.

No caso concreto é fácil  observar que a impetrante não 
juntou prova nos autos de que é companheira ou que viveu em união 
estável com o apenado, antes da data de 21 de dezembro de 2012, data 
em  que  foi  publicado  no  Diário  Oficial  a  expulsão  do  militar  da 
Corporação da Polícia Militar.

Assim, inexiste prova da dependência da impetrante em 
relação  ao  ex-militar  (apenado).  Ressalto,  ainda,  que  a  impetrante 
informa  na  exordial  que  está  aguardando  a  sentença  declaratória  de 
união Estável no Processo de Nº 0027940-59.2013.815.0011, fato que 
por si só não garante o preenchimento do requisito legal para concessão 
do benefício.

Ademais, importante ressaltar que o apenado não integra 
os quadros dos servidores do Estado da Paraíba, eis que fora expulso da 
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Corporação da Polícia Militar, “a bem da disciplina”, consoante consta 
na Portaria nº 0327/2012-DGP/5, publicada no Diário Oficial do Estado 
da  Paraíba  de  21  de  dezembro  de  2013,  perdendo  a  qualidade  de 
segurado  no  momento  em  que  foi  expulso  da  Corporação,  restando 
ausente mais um dos requisitos para concessão do benefício.

Quanto ao requisito ser servidor de baixa renda, que trata-
se de critério meramente objetivo e vinculado ao valor da remuneração 
do  servidor,  entendo  que  de  igual  sorte  tal  requisito  não  restou 
preenchido.

Ora,  consta nos autos o contracheque de dezembro de 
2012, mês da expulsão do militar do Quadro da Polícia Militar, revela que 
sua remuneração perfazia o montante de 3.800,84 (três mil e oitocentos 
e oitenta e quatro centavos), não atendendo ao requisito de baixa renda 
do segurado.

Por conseguinte, não atendendo aos requisitos legais para 
o deferimento do pedido referente ao benefício auxílio-reclusão, inexiste 
direito líquido e certo no caso em apreciação.

ANTE O EXPOSTO, DENEGO A SEGURANÇA.
Sem honorários (Súm. 512 do STF).
É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho   – 
Presidente  em  exercício.  Relator  Desembargador  José  Aurélio  da 
Cruz. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores  Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para 
substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides),  Dr. 
Alexandre  Gomes  Targino  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira),  Dr.  Miguel  de Britto Lyra Filho 
(Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva e Maria das 
Graças de Morais Guedes. 

Presente à sessão, representando o Ministério Público, o 
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco  de  Paula  Ferreira  Lavor, 
Promotor de Justiça Convocado.

Segunda Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  01  de 
outubro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator
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